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2. APRESENTAÇÃO 

Este Relatório de Gestão está estruturado conforme regras definidas pela Instrução Normativa 

TCU nº 63/2010, da Decisão Normativa TCU nº 154/2016, e da Portaria TCU nº 59/2017. 

Apresenta e resume os principais fatos associados à gestão do Centro de Tecnologia da Informação 

Renato Archer – CTI, no exercício de 2016. 

 A disposição dos capítulos segue a estrutura de conteúdos proposta pela Portaria TCU nº 

59/2017, adaptada aos itens atribuídos a essa unidade prestadora de contas no Sistema e-Contas do 

TCU. 

O item três é dedicado à visão geral da instituição, apresentando-se as finalidades e 

competências do CTI, as normas e o histórico de funcionamento do órgão, seu ambiente de atuação, 

organograma e os macroprocessos finalísticos envolvidos com o cumprimento de sua missão 

institucional.  

As informações solicitadas no item quatro estão dispostas em quatro grandes eixos temáticos: 

planejamento organizacional, instrumentos de monitoramento da execução dos planos, execução 

orçamentária e financeira, e resultados operacionais. Nesse item são apresentados as principais 

ações e projetos desenvolvidos em 2016, alinhados com as diretrizes do Plano Plurianual (PPA) 

2016-2019, e com a Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) 2016-2019, do 

MCTIC. O desempenho orçamentário da instituição é demonstrado por meio dos quadros da 

execução física e financeira da Lei Orçamentária Anual (LOA), e análise dos fatores que 

interferiram na relação entre o orçamento programado e o executado. O Termo de Compromisso de 

Gestão (TCG), firmado anualmente com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, é o 

principal instrumento de monitoramento das metas pactuadas pelo CTI, para atingir os resultados 

esperados. Ao término do capítulo, é apresentado um quadro com os indicadores de desempenho 

adotados pela instituição, com a descrição dos tipos, nomenclaturas e conceitos.  

No item cinco encontra-se descrita, de forma resumida, as estruturas de governança da 

instituição, a execução das atividades de correição e providências adotadas pelo órgão, notadamente 

os registros no Sistema de Gestão de Processos Disciplinares (CGUPAD). Nesse item também são 

abordadas as práticas de controle interno envolvidas com a gestão de riscos que possam 

comprometer os objetivos do CTI. 

O item seis é dedicado à apresentação de informações sobre a gestão de pessoal, envolvendo 

estrutura de pessoal alocado na unidade, sua distribuição, qualificação, e custos, identificação dos 

riscos relacionados à gestão da força de trabalho, contratação de mão de obra para a prestação de 

serviços de apoio administrativo e gestão de estagiários. O item também aborda a gestão do 

patrimônio e infraestrutura, com informações sobre os bens imóveis da União sob a 

responsabilidade do CTI; e ainda, a gestão da tecnologia da informação, apresentando as políticas 

de TI adotadas para o cumprimento da missão institucional da unidade. 

O item sete apresenta o resultado do relacionamento desta unidade de pesquisa com a 

Sociedade, através dos Canais de Acesso do Cidadão (Programa Fale Conosco, Serviço de 

Informação ao Cidadão - SIC), a aferição do grau de satisfação dos cidadãos, os mecanismos de 

transparência adotados pela unidade e ainda, as medidas adotadas pelo CTI para garantir a 

acessibilidade aos produtos, serviços e instalações da instituição. 

No item oito são demonstrados dados sobre o desempenho financeiro e informações contábeis 

da instituição, à luz da Lei nº 4.320/64, que rege as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
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ao Setor Público. Conforme orientações contidas no tutorial para a apresentação do item, as 

demonstrações contábeis extraídas do SIAFI foram inseridas como anexo ao relatório de gestão.   

Por sua vez, o item nove é direcionado à conformidade da gestão do órgão, bem como ao 

tratamento das determinações e recomendações dos órgãos de controle interno e externo, o 

cronograma de pagamentos de obrigações contraídas com a aquisição de bens e contratação de 

serviços.   

No item Anexos e Apêndices do Relatório, encontram-se as demonstrações contábeis 

extraídas do Sistema SIAFI.  

O anexo "Relatório de Instância ou Área de Correição" apresenta o relatório anual emitido 

pelo Sistema de Gestão de Processos Disciplinares; e o anexo "Declarações de Integridade" 

apresenta um conjunto de declarações exigidas de dirigentes de áreas específicas da gestão da UPC, 

validando a conformidade dos registros em sistemas como o SIAFI, SIASG, SIOP, SICONV, entre 

outros.  

O ano de 2016 foi um ano em que fatores econômicos e políticos colocaram muito em risco 

algumas metas planejadas para serem realizadas durante o exercício. As diversas substituições de 

ministro do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, e a sua junção com o Ministério das 

Comunicações retardaram a elaboração do novo Plano Diretor da Instituição. A principal 

consequência das referidas mudanças foi a indefinição temporária de diretrizes estratégicas que 

poderiam afetar a elaboração do Plano Diretor. Ademais, a reestruturação do próprio Ministério 

determinou que o processo de planejamento fosse adiado, intercorrência que afetou outras unidades 

de pesquisa.   

A enorme contenção de recursos feita no início do exercício de 2016, seguida de 

correspondente liberação, no último trimestre do exercício, colocou em risco o desempenho 

orçamentário da Instituição, no período. 

Grande esforço foi feito para que os recursos liberados fossem aplicados em áreas críticas e a 

tempo de serem comprometidos, senão liquidados. Para isso, a instituição contou com o esforço de 

suas lideranças técnicas organizadas em torno de comissões de articulação que se reuniram por 

dezenas de vezes ao longo de 2016. 

Felizmente, o esforço foi recompensado com uma boa taxa de execução orçamentária no 

período em questão, contemplando investimentos de alta qualidade e relevância para a missão 

institucional. 
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3. VISÃO GERAL 

3.1 - Finalidades e competências 

O Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI) é uma unidade de pesquisa do 

MCTIC cuja missão é gerar, aplicar e disseminar conhecimentos em Tecnologia da Informação, em 

articulação com os agentes socioeconômicos, promovendo inovações que atendam às necessidades 

da sociedade. Criado em 1982, em Campinas, conta com 135 (cento e trinta e cinco) servidores e 

mais de 370 (trezentos e setenta) colaboradores, incluindo estagiários, bolsistas e profissionais 

terceirizados.  

Ao longo de sua história, o CTI vem compartilhando o espaço por ele utilizado com outras 

instituições. Inicialmente este compartilhamento se dava através de convênio e contratos específicos 

para cada caso. Com a consolidação desta convivência multi-institucional, ficou evidente que uma 

nova rede estava se formando na cidade de Campinas. Na busca de uma futura formalização desta 

rede, o CTI vem propondo a introdução de um novo conceito de esforço: o Complexo Educacional 

Tecnológico - CTE. 

Portanto, CTE é concretização de um conceito de arranjo multi-institucional, que no caso de 

Campinas é composto pelo Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer - CTI, Centro 

Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva (CNRTA), Parque Tecnológico (CTI-Tec), 

Fundação de Apoio à Capacitação em TI (FACTI), Instituto Federal de São Paulo Campus 

Campinas (IFSP - Campinas) e outras instituições de natureza científica, tecnológica, educacional, 

produtiva, ambiental, social ou cultural que ocupam ou venham a ocupar o imóvel da União. O 

conceito de CTE prevê a independência da missão de cada instituição participante, sem prejuízo 

para os ganhos de sinergia de uma atuação complementar. Em muitos casos, as instituições 

participantes cooperam em projetos específicos, compartilham infraestrutura e se complementam 

em termos orçamentários, de acordo com a legislação vigente. 

A FACTI é uma fundação privada sem fins lucrativos, instituída em 1996, pela ABINEE - 

Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica e pela ASSESPRO - Associação das 

Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação. Está situada em Campinas, e possui escritórios 

e laboratórios em diversas cidades do país. Seu objetivo é apoiar o CTI Renato Archer, tornando 

sua atuação mais dinâmica na relação com os diversos atores da sociedade. A FACTI é hoje uma 

reconhecida instituição de ciência e tecnologia, com corpo próprio constituído por centenas de 

colaboradores em variadas áreas de conhecimento. A FACTI é credenciada como fundação de apoio 

do CTI através do CATI do Ministério da Educação. 

O CNRTA, instituído por meio da Portaria MCTI nº 139, de 23 de fevereiro de 2012, é 

vinculado ao CTI Renato Archer. Seus objetivos estão pautados na formulação de políticas públicas 

relacionadas à Tecnologia Assistiva, com prioridade na articulação de uma rede de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação nesta área, que por sua vez é composta por 90 núcleos vinculados a 

instituições acadêmicas espalhadas por todo o Brasil. 

O IFSP é uma autarquia federal de ensino vinculada ao Ministério da Educação (MEC). 

Fundado em 1909, é reconhecido por sua excelência no ensino público gratuito de qualidade. Tem 

atuação prioritária na oferta de Educação Tecnológica nos seus diversos níveis e na formação de 

professores, assim como no desenvolvimento de pesquisa e programas de extensão. O Instituto atua 

no campus do CTI através de convênio, oferecendo cursos de ensino médio integrado ao técnico, 

ensino técnico profissionalizante, curso de nível superior e curso de pós-graduação, envolvendo o 

seguinte número de pessoas no campus do CTI: 
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 Servidores técnicos administrativos: 33 servidores 

 Docentes: 53 servidores 

 Ensino médio integrado ao técnico - integral: 40 alunos (1º semestre) 

 Ensino técnico eletroeletrônica - noturno: 40 alunos (2º semestre) 

 Ensino superior no curso de Análise e Desenvolvimento de Sistemas - noturno: 120 

alunos 

 Ensino superior - vespertino: 40 alunos (2º semestre) 

 Pós-graduação - noturno: 60 alunos (2º semestre) - terças e quintas 

 Cursos de extensão - curta duração: 252 alunos 

O CTI atua na pesquisa e no desenvolvimento em tecnologia da informação, nas áreas de 

componentes e software. A crescente integração com a academia e o setor produtivo amplia a 

capacidade do CTI em atender demandas da indústria e da sociedade em geral, estimulando um 

ciclo de P&D dinâmico, flexível e diversificado. O CTI atua como um escritório de projetos, capaz 

de entregar resultados no tempo certo e no contexto de uma visão de longo prazo. A atuação do CTI 

Renato Archer também se expressa no atendimento direto a políticas públicas do Governo Federal, 

em cooperação com governos locais, como é o caso do Plano Nacional de Direitos da Pessoa com 

Deficiência (Viver Sem Limite), Política de Alerta Antecipado de Catástrofes, Programa Brasil 

Maior, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional de Semicondutores e a Estratégia 

Nacional de Defesa, entre outros. 

Vale ressaltar que o CTI não dispõe de personalidade jurídica ou de autonomia orçamentária, 

financeira e de recursos humanos, embora seja uma unidade gestora. Por outro lado, de acordo com 

a Portaria MCTIC nº 409/2006, delega ao Diretor do CTI o poder de estabelecimento de convênios 

com entidades públicas e/ou privadas. 

A Portaria MCTIC n
o
 5.146 de 2016, em seu Artigo 6º destaca as competências gerais do CTI. 

Esta Portaria foi publicada na seção 1 do D.O.U. no dia 16 de novembro de 2016 e no Boletim de 

Serviço n
o
 21, do mesmo dia. 

Da relação de 21 competências pode-se destacar que ao CTI compete, numa visão geral: 

1. Promover, executar projetos de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da 

informação nas diversas áreas onde sua aplicação gere benefícios e bons resultados 

socioeconômicos no contexto das políticas públicas associadas; 

2. Desenvolver competências nas suas áreas de atuação tecnológica e disponibilizar 

serviços de apoio às empresas, ao governo e à sociedade em geral, sempre buscando envolver 

inovação, atuar em área estratégica ou em setor com notória escassez de oferta;  

3. Desenvolver atividades e projetos inovadores que assegurem o acompanhamento e o 

desenvolvimento de tecnologias de ponta, contribuindo para a emergência de novas 

tecnologias, inclusive aquelas consideradas alternativas de baixo custo de produção;  

4. Atuar como articulador nacional de projetos na implementação das políticas de 

governo na área de sua competência e junto a agentes econômicos, oferecendo para a 

sociedade brasileira saberes, competências, capacitação, metodologias, serviços, produtos e 

soluções, principalmente aquelas de caráter inovador, voltadas para a promoção do 

desenvolvimento humano; 

5. Contribuir, através de suas competências, para a formulação de políticas públicas, 

voltadas para o desenvolvimento humano, visando o avanço social, cultural, econômico, 

político e ambiental da sociedade;  
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6. Gerir e desenvolver as atividades de apoio e promoção às empresas de base 

tecnológica, sua incubação e sua inserção nos mercados nacional e internacional; 

7. Expandir regionalmente sua atuação no desenvolvimento da tecnologia da 

informação, mediante estabelecimento de núcleos de pesquisa, escritórios ou campi 

avançados regionais; 

8. Fomentar a participação de representantes da comunidade científica, tecnológica, 

empresarial ou local, na definição, gestão e execução das políticas públicas sob sua 

responsabilidade; 

9. Gerar, aplicar e disseminar conhecimentos em tecnologia da informação e em áreas 

correlatas, além de produzir e fornecer à sociedade componentes, equipamentos e sistemas, 

software, métodos e protótipos, abrangendo também ações em qualificação de produtos 

eletrônicos, em resíduos eletrônicos, em tecnologia assistiva, em fotônica, em células solares, 

em sistemas eletrônicos para monitoramento ambiental e climático, incluindo alerta 

antecipado de catástrofes, em manufatura avançada, Design House, em automação, em 

robótica, em visão computacional, aprendizado de máquina, reconhecimento de padrões, em 

redes, em engenharia de software, em qualidade de software, em qualidade de processos, em 

mostradores de informação, em sistemas para a gestão de informação, em sistemas para a 

gestão empresarial, em sistemas para avaliação e gestão de políticas públicas, em pesquisa 

operacional, em simulações diversas, em segurança da informação e forense computacional, 

em micro e nanoestruturas, em materiais, em processos físico-químicos, em microeletrônica, 

em empacotamento eletrônico, em sistemas corporativos, em disseminação científica e 

tecnológica, entre outros e  

10. Contribuir para a evolução das políticas públicas definidas pelo Governo Federal 

com forte interação com os setores produtivo, educacional, cultural e acadêmico e realizar 

atividades de produção e oferta de bens e serviços inovadores, nas suas áreas de 

conhecimento, estrategicamente selecionados em prol do desenvolvimento do país. 

As competências tecnológicas da Instituição estão estruturadas em duas grandes áreas de 

atuação: 

 Componentes e Hardware: Esta área congrega as seguintes competências: 

tecnologias tridimensionais; concepção de sistemas de hardware; microssistemas, 

empacotamento eletrônico; qualificação e análise de produtos eletrônicos; e mostradores de 

informação; 

 Software: Esta área reúne as seguintes competências: tecnologia para o 

desenvolvimento de software; robótica e visão computacional; melhoria de processos e 

qualidade de software; tecnologias de rede; e segurança de sistemas de informação. 

3.2 - Normas e regulamentos de criação, alteração e funcionamento do Órgão 

O CTI foi criado através do Decreto nº 88.010, de 30/12/1982, no âmbito da Secretaria 

Especial de Informática - SEI, no regime de autonomia limitada nos termos do Decreto nº 86.212, 

de 15/07/1981. Seu regimento interno foi aprovado em 08/06/1983 e, em sua versão mais recente 

em 14/11/2016, tendo havido outros regimentos no interregno. 

O nome da Instituição e seu vínculo com o Governo Federal foram alterados desde sua 

criação. O nome e o vínculo vigentes constam no Decreto nº 6.483, de 12 de junho de 2008.   
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O CTI é unidade de pesquisa integrante da estrutura do Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações - MCTIC, na forma do disposto no Decreto nº 8.877, de 18 de outubro 

de 2016. 

3.3 - Ambiente de atuação 

A atuação do CTI está centrada na pesquisa e desenvolvimento de soluções, apoiadas na 

tecnologia da informação, destinadas a empresas, instituições de ensino e, principalmente, no 

atendimento de políticas públicas estabelecidas pelo governo federal. Esta atuação pode ocorrer de 

uma das seguintes maneiras: 

 Projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação estabelecidos com entidades 

públicas ou privadas. Esses projetos são custeados com recursos oriundos do 

Orçamento Geral da União, de empresas beneficiadas pela Lei de informática ou Lei 

do Bem, agências de fomento, BNDES, dentre outras fontes; 

 Prestação de serviços tecnológicos. São as tecnologias desenvolvidas internamente 

sendo disponibilizadas ao mercado, na forma de prestação de serviços, em 

atendimento à demanda específica; 

 Atuação em redes de cooperação para apoiar o desenvolvimento tecnológico das 

empresas visando a melhoria da qualidade dos produtos e serviços; 

 Estabelecimento de cooperações técnico-científicas nacionais e internacionais. 

Vale destacar que a Instituição é um importante agente promotor de inovação na sociedade 

brasileira, atuando no desenvolvimento de projetos e ações de P&D com o uso de Tecnologias da 

Informação e da Comunicação. As soluções tecnológicas resultantes desta atuação podem afetar 

tanto o ciclo de vida de produtos bem como de processos.  

O CTI se propõe a atuar como um importante agente mobilizador e, também, executor, em 

sua área de atuação, das ações voltadas ao atendimento das políticas públicas estabelecidas pelo 

Governo Federal e, para tal, atua em estreita colaboração com as Secretarias do MCTIC.  

Um fator de risco, que pode interferir no planejamento das ações futuras da Instituição é a 

situação socioeconômica do país. Medidas de impacto poderão atingir não somente a parte 

orçamentária, como também seu bem patrimônio intangível (grupo de servidores e colaboradores) 

que atua na área. Uma das principais ameaças à capacidade do CTI de cumprir sua missão é o 

acelerado processo de pedidos de aposentadoria por parte de servidores. O histograma de tempo de 

serviço dos servidores do CTI mostra que boa parte do corpo da instituição encontra-se próximo de 

30 anos de serviço.    

Em 2016, a atuação do CTI resultou no desenvolvimento de 41 processos, técnicas, modelos, 

protótipos, entre outros, distribuídos em centenas de projetos e serviços. A meta proposta era de 45 

processos e técnicas desenvolvidas. Considerando-se os cortes orçamentários, a instituição atingiu 

seus objetivos extrapolando, em termos de proporcionalidade, os recursos que lhe foram confiados 

pela sociedade. Esses resultados foram obtidos por intermédio dos projetos estruturantes descritos 

mais adiante.  
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3.4 - Organograma 

A Instituição era formada por vinte divisões técnico-científicas, para desempenhar suas 

atividades-fim e cinco divisões administrativas, para a execução das atividades-meio. O 

Organograma que vigorou até 15 de novembro de 2016 é apresentado na Figura 3.4.1, de modo 

gráfico, segundo implementação regida pela Portaria MCTI n
o
 907, de 04/12/2006. 

Sob impacto do Decreto n
o
 8.836, de 15/08/2016, que aprova a Estrutura Regimental e o 

Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério do 

Turismo, remaneja cargos em comissão, substitui cargos em comissão do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superior – DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo Federal – FCPE e 

da Lei N
o
 13.346, de 10/10/2016, que dispôs sobre a extinção de cargos em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores e a criação de funções de confiança denominadas Funções 

Comissionadas do Poder Executivo, o órgão recebeu a missão de cortar 6 (seis) cargos DAS-2.  

Uma reestruturação geral foi determinada pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão e se consolidou em 16 de novembro com a entrada em vigor do Decreto nº 8.877, de 18 de 

outubro de 2016, que alterou a estrutura do Ministério da Ciência Tecnologia, Inovações e 

Comunicações (MCTIC).  

Na mesma ocasião foram alterados também os regimentos internos das unidades centrais do 

Ministério e das unidades de pesquisa, dentre as quais, o do CTI.  

Assim, o CTI foi demandado a rever, em caráter de urgência, sua estrutura organizacional e o 

Regimento Interno em vigor deste 2006. Como o CTI já tinha tentado realizar a revisão de seu 

regimento em outras ocasiões, foi possível aproveitar os conhecimentos gerados em debates 

anteriores sobre o regimento. Os ajustes necessários foram feitos e, respeitando as limitações 

introduzidas pelo Decreto e pelas determinações ministeriais, bem como as imposições de prazo, 

uma nova estrutura organizacional foi implementada. 

O CTI passou a ser regido pela Portaria MCTIC nº 5.146, de 14 de novembro de 2016, que 

estabeleceu o seu novo regimento interno. A nova organização do CTI foi estabelecida com o 

cuidado de manter todas as competências históricas existentes, mesmo tendo ocorrido uma redução 

no número de cargos comissionados. O trabalho de revisão do regimento foi norteado pela 

necessidade de, mesmo com a redução da estrutura, promover a aceleração dos processos internos, 

aumentando a eficiência institucional. 

A Figura 3.4.1 apresenta a estrutura organizacional definida pela Portaria MCTI n
o
 907, de 

04/12/2006, que vigorou até 14/11/2016. 
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Figura 3.4.1: Estrutura organizacional definida pela Portaria MCTI n
o
 907, de 04/12/2006 

Fonte: DIRIN 

A Tabela 3.4.1 apresenta os dados do organograma conforme solicitado nas orientações de 

elaboração do relatório de gestão. 

Tabela 3.4.1: Organograma vigente até 15/11/2016 

 

Áreas/ 

Subunidades 

Estratégicas 
Competências Titular Cargo Período de atuação 

DIR Diretor Victor Pellegrini Mammana DAS 101.5 01/01/2016 a 15/11/2016 

CGTI 
Coordenador-Geral de Tecnologias da 

Informação 

Thebano Emilio de 
Almeida Santos 

 DAS 101.4 
01/01/2016 a 07/07/2016 

Vago 08/07/2016 a 15/11/2016 

CGAI 
Coordenador-Geral de Aplicações da 

Informática 
Silvio Aparecido Spinella DAS 101.4 01/01/2016 a 15/11/2016 

CGAI Coordenador-Geral de Administração Marcio Tarozzo Biasoli DAS 101.4 01/01/2016 a 15/11/2016 

CPC Coordenador de Projetos Cooperativos Vago DAS 101.3 01/01/2016 a 15/11/2016 

CSS Coordenador de Serviços para a Sociedade Aristides Pavani Filho DAS 101.3 01/01/2016 a 15/11/2016 

CIT Coordenador de Inovação Tecnológica Oscar Salviano Silva Filho DAS 101.3 01/01/2016 a 15/11/2016 

DSC Chefe da Divisão de Suporte Computacional 
Paulo Cesar Berardi 

DAS 101.2 
01/01/2016 a 16/03/2016 

Rodrigo de Souza Ruiz 17/03/2016 a 15/11/2016 
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DSSI 
Chefe da Divisão de Segurança de Sistemas de 

Informação 

Antônio Carlos Theóphilo 

Costa Junior 
DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DINF Chefe da Divisão de Infraestrutura Antônio Pestana Neto DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DMS Chefe da Divisão de Micro-Sistemas Maria das Graças de Almeida DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DMPS 
Chefe da Divisão de Melhoria de Processos de 

"Software" 
Ângela Maria Alves DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DFIN Chefe da Divisão de Finanças Ricardo Barbano Trindade DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DMP Chefe da Divisão de Material e Patrimônio Celso Pereira DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DSQ Chefe da Divisão do Sistema de Qualidade 

João de Oliveira Júnior 

DAS 101.2 

01/01/2015 a 14/07/2016 

Vago 15/07/2016 a 26/07/2016 

Pedro Lúcio Lyra 27/07/2016 a 15/11/2016 

DDP 
Chefe da Divisão para Desenvolvimento de 

Produto 
Jorge Vicente Lopes da Silva DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DRVC 
Chefe da Divisão de Robótica e Visão 

Computacional 

Carlos Alberto dos Santos 

Passos DAS 101.2 
01/01/2016 a 29/06/2016 

Vago 30/06/2016 a 15/11/2016 

DPAC 
Chefe da Divisão de Planejamento, 

Acompanhamento e Controle 
Luiz Carlos Fabrini Filho DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DSUP Chefe da Divisão de Suprimentos Márcio Adilson Cappa DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DEE Chefe da Divisão de Empacotamento Eletrônico 
Oldemar Gonçalves dos 

Santos 
DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DSSD 
Chefe da Divisão de "Software" para Sistemas 

Distribuídos 

Marcos Antonio Rodrigues 

DAS 101.2 

01/01/2016 a 16/03/2016 

Vago 17/03/2016 a 07/07/2016 

Sidney Pinto da Cunha 08/07/2016 a 15/11/2016 

DAPE 
Chefe da Divisão de Qualificação e Análise de 

Produtos Eletrônicos 

Marcos Batista Cotovia 

Pimentel 
DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DQS Chefe da Divisão de Qualificação em Software 
Regina Maria Thienne 

Colombo 
DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DSI Chefe da Divisão do Sistema de Informações Jarbas Lopes Cardoso Junior DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DGE Chefe da Divisão de Gestão Empresarial 
Francisco Edeneziano Dantas 

Pereira 
DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DLA 
Chefe da Divisão de Logística e Apoio 

Administrativo 

Audrey Albanês Appendino 

DAS 101.2 

01/01/2016 a 07/07/2016 

Átila Kardec Alves 08/07/2016 a 02/11/2016 

Vago 03/11/2016 a 13/11/2016 

Paulo Ricardo Nucci 14/11/2016 a 15/11/2016 

DAE Chefe da Divisão de Ações Estratégicas 
Vanessa Maria de Vargas 

Ferreira 
DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DTR Chefe da Divisão de Tecnologias de Redes Sergio Celaschi DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DCSH 
Chefe da Divisão de Concepção de Sistemas de 

"Hardware" 
Roberto Ricardo Panepucci DAS 101.2 01/01/2016 a 15/11/2016 

DRI Chefe da Divisão de Relações Institucionais 

Fabiana Fator Gouveia 

Bonilha DAS 101.2 
01/01/2016 a 17/07/2016 

Vago 18/07/2016 a a 15/11/2016 

DRH Chefe da Divisão de Recursos Humanos 

Vera Cristina Barreto 
Bianconi 

DAS 101.2 

01/01/2016 a 29/02/2016 

Vago 01/03/2016 a 13/03/2016 

Márcio Elias de Castro 

Sant'ana 
14/03/2016 a 15/11/2016 
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DMI Chefe da Divisão de Mostradores de Informação 

Vago 

DAS 101.2 

01/01/2016 a 07/07/2016 

Thebano Emilio de Almeida 
Santos 

08/07/2016 a 15/11/2016 

ATEC Assessor Técnico 

Mario Aparecido Furgeri 

DAS 102.3 

01/01/2016 a 31/05/2016 

Vago 01/06/2016 a 07/07/2016 

Audrey Albanês Appendino 08/07/2016 a 15/11/2016 

Fonte: DIGEPE 

A Tabela 3.4.2 apresenta a estrutura organizacional implementada a partir de 15/11/2016 com 

os detalhes complementares solicitados nas orientações para elaboração do relatório de gestão. 

Tabela 3.4.2: Estrutura organizacional, implementada a partir de 16/11/2016 

 

Áreas/ 

Subunidades 

Estratégicas 

Competências Titular Cargo Período de atuação 

DIRETOR Diretor Victor Pellegrini Mammana DAS 101.5 16/11/2016 a 31/12/2016 

CGCI 
Coordenação Geral de Competências 

Institucionais 
Vago DAS 101.4 16/11/2016 a 31/12/2016 

CGPS Coordenação Geral de Projetos e Serviços Silvio Aparecido Spinella DAS 101.4 16/11/2016 a 31/12/2016 

CGAD Coordenação Geral de Administração Marcio Tarozzo Biasoli DAS 101.4 16/11/2016 a 31/12/2016 

COPMP 
Coordenação de Planejamento e Melhorias 

de Processos 

Vago 

DAS 101.3 

16/11/2016 a 29/12/2016 

Pedro Lúcio Lyra 30/12/2016 a 31/12/2016 

COARE Coordenação de Atuação Regional Aristides Pavani Filho DAS 101.3 16/11/2016 a 31/12/2016 

COLAB 
Coordenação do Laboratório Aberto e 

Parque Tecnológico 

Vago 

DAS 101.3 

16/11/2016 a 12/12/2016 

Thebano Emílio De Almeida 

Santos 
13/12/2016 a 31/12/2016 

DICSI 
Divisão de Infraestrutura Computacional e 

Sistemas de Informação 
Rodrigo de Souza Ruiz FCPE 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DIPIN Divisão de Projetos de Infraestrutura Antônio Pestana Neto FCPE 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DIFIN Divisão de Finanças Ricardo Barbano Trindade FCPE 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DIMPA Divisão de Material e Patrimônio Celso Pereira FCPE 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DIPAD 
Divisão de Planejamento e Análise de 

Desempenho 
Luiz Carlos Fabrini Filho FCPE 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DISUP Divisão de Suprimentos Márcio Adilson Cappa FCPE 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DIMES Divisão para Sistemas Mesoscópicos Oldemar Gonçalves dos Santos FCPE 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 
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DILAD 
Divisão de Logística e Apoio 

Administrativo 

Vago 

FCPE 101.2 

16/11/2016 

Paulo Ricardo Nucci 17/11/2016 a 31/12/2016 

DIPDI 
Divisão de Gestão, Acomp. e Controle de 

Contratos e Convênios de P&D&I 
Vanessa Maria de Vargas Ferreira FCPE 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DIRIN Divisão de Relações Institucionais Vago DAS 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DIGEP Divisão de Gestão de Pessoas Marcio Elias de Castro Sant'ana FCPE 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DINAM 
Divisão de Infraestrutura para Nano e 

Microssistemas 
Maria Das Graças de Almeida DAS 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DIPTS 
Divisão de Acompanhamento e Apoio a 

Políticas em Tecnologia Social 
Regina Maria Thienne Colombo DAS 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DIMEC 
Divisão de Infraestrutura para Sistemas 

Mecatrônicos e Eletrônicos 
Sidney Pinto da Cunha FCPE 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

DIPMA 
Divisão de Infraestrutura Predial e 

Manutenção 

Vago 

FCPE 101.2 

16/11/2016 

Joyce Cristina Rocha Diniz 

Moreno 
17/11/2016 a 31/12/2016 

DITEC Divisão de Inovação Tecnologica 
Francisco Edeneziano Dantas 

Pereira 

FCPE 101.2 

 
16/11/2016 a 31/12/2016 

DICAQ 
Divisão de Infraestrutura para 

Caracterização e Qualificação 

Vago  16/11/2016 

Vinicius do Lago Pimentel DAS 101.2 17/11/2016 a 31/12/2016 

DIGPS 
Divisão de Gestão, Acompanhamento e 

Controle da Prestação de Serviços 

Vago 
FCPE 101.2 

 

16/11/2016 

Fábio Ferreira Santos 17/11/2016 a 31/12/2016 

DIPTD 
Divisão de Acompanhamento e Apoio a 

Políticas em Tecnologia Digital 
Ângela Maria Alves DAS 101.2 16/11/2016 a 31/12/2016 

ATEC. Assessor Técnico Audrey Albanês Appendino DAS 102.3 16/11/2016 a 31/12/2016 

Fonte: DIGEPE 

A Figura 3.4.2 apresenta o novo Regimento Interno, que foi aprovado pela Portaria MCTIC n
o
 

5.146, de 14 de novembro de 2016, publicada no DOU de 16/11/2016. 
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Figura 3.4.2: Nova estrutura organizacional viabilizada pela Portaria MCTIC No 5.146, de 

15/11/2016 

Fonte: DIRIN 

A proposta de nova estrutura concentrou-se em garantir que as 15 áreas de competência 

tecnológica da instituição fossem mantidas. Isto foi conquistado, mesmo com a redução de cargos 

comissionados, através da implementação de uma política de núcleos tecnológicos coordenados 

pelas lideranças técnico-científicas históricas da instituição. 

Os outros componentes que fazem parte da estrutura do CTI são: 

A. Parque Tecnológico CTI - Tec, criado pela portaria MCT n
o
 877 de 20 de outubro de 2010;  

B. Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva - CNRTA, instituído pela Portaria 

MCT n
o
 139, de 23 de fevereiro de 2012; 

C. Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT, disciplinado por Portaria do Diretor em 

conformidade com a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004; 

D. Núcleo Regional de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Tecnologia da Informação 

no Nordeste, CTI-NE, com sede em Fortaleza, estado do Ceará, consolidado a partir do 

Escritório de Cooperação e Promoção da Inovação no Estado do Ceará, autorizado pela 

Portaria no 995, de 29 de dezembro de 2006. 

Faz parte da Diretoria do CTI as seguintes Coordenações e unidade Assessoria Técnica: 

 Coordenação-Geral de Projetos e Serviços (CGPS)  
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A CGPS tem a missão de garantir a coordenação dos núcleos tecnológicos de forma a permitir 

a execução de projetos e serviços, em articulação com entidades externas. 

 Coordenação Geral de Competências Institucionais (CGCI) 

A CGCI garante as infraestruturas necessárias à execução de projetos e parcerias, bem como 

administra os laboratórios abertos. A CGCI abrange uma série de serviços técnicos oferecidos aos 

pesquisadores do CTI, compreendendo a Divisão de Inovação Tecnológica, a Divisão de 

Infraestrutura Computacional e de Sistemas de Informação, as Divisões de Infraestrutura Predial e 

Manutenção e a Divisão de Projetos de Infraestrutura. 

 Coordenação-Geral de Administração (CGAD) 

A CGAD é responsável por atender as necessidades administrativas do CTI, tais como:  

o Gestão de compras; 

o Gestão de contratos; 

o Gestão do patrimônio e de suprimentos; 

o Gestão de pessoas e serviços; e 

o Gestão financeira. 

 Coordenação do Laboratório Aberto e Parque Tecnológico (COLAB) 

A criação da Coordenação do Laboratório Aberto e Parque Tecnológico (COLAB) atende a 

um antigo objetivo estratégico do CTI, que é o de implementar uma infraestrutura de laboratório 

aberto e do tipo multiusuário para uso compartilhado, adequando-se ao que há de mais moderno na 

gestão de equipamentos científicos com uso eficiente da estrutura, reduzindo a ociosidade e 

facilitando projetos de colaboração com a identificação de novas oportunidades de pesquisa. Este 

modelo vem sendo debatido no âmbito da instituição desde o estabelecimento da Comissão Tundisi, 

na década de 90, quando foi consolidado o conceito de Laboratório Nacional. 

Toda a estrutura da COLAB destina-se a prover serviços de qualidade de infraestrutura 

laboratorial prioritariamente para os pesquisadores do CTI, mas também para usuários externos que 

tenham projetos de pesquisa aderentes à missão do CTI, em cooperação com os núcleos 

tecnológicos.  

 Coordenação de Atuação Regional (COARE),  

Responsável por disciplinar a atuação da instituição em projetos de pesquisa em curso em 

outras áreas do País, sem que haja a necessidade de implantação de infraestruturas decentralizadas. 

A COARE é uma forma de projetar a missão do CTI para todas as regiões do país sem que o CTI 

precise estabelecer custosa infraestrutura. O Núcleo, atualmente existente, é o Núcleo Regional de 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Tecnologia da Informação no Nordeste, CTI-NE, com 

sede em Fortaleza, estado do Ceará. A infraestrutura básica deste núcleo é mantida pelo Governo do 

Estado do Ceará. Há a possibilidade de estabelecimento de mais três núcleos regionais segundo o 

regimento interno. De acordo com o Plano de Trabalho aprovado pelo Comitê de Busca de Diretor 

de 2011, o próximo núcleo deverá se estabelecer no Estado do Paraná.  

 Coordenação de Planejamento e Melhoria de Processos (COPMP)  
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Responsável por auxiliar a Direção da unidade de pesquisa no planejamento da instituição, na 

melhoria de processos internos de trabalho, nas funções de controle de atos administrativos e 

realizar as funções de Ouvidoria do órgão. Responsável, também pelo estabelecimento de uma 

política institucional de gestão de riscos e de controle interno. O estabelecimento desta coordenação 

no regimento interno foi uma resposta à recomendação da CGU emitida através da INSTRUÇÃO 

NORMATIVA CONJUNTA MP/CGU No 01, de 2016, que dispõe sobre controles internos, gestão 

de riscos e governança no âmbito do Poder Executivo federal. A COPMP conta com apenas um 

servidor, o que, por outro lado, dificulta a realização desta tarefa. 

 Assessoria Técnica (ATEC) 

Responsável pelo apoio técnico à área administrativa e por estruturar e atualizar os 

procedimentos internos de conformidade e integridade, no âmbito do CTI. 

Com a implantação desta nova estrutura as seguintes vantagens foram proporcionadas: 

 As áreas de atuação do CTI não estão mais vinculadas a aspectos burocráticos do seu 

regimento interno, permitindo a flexibilização de criação e extinção de áreas na dinâmica 

da evolução científica e tecnológica, observando-se o cuidado de evitar que a instituição 

adentre por rotas erráticas, dado que esta flexibilização é condicionada à provação da 

instância máxima de governança da instituição: seu Conselho Técnico Científico (CTC); 

 Aumento da transparência e disponibilidade da infraestrutura institucional, por meio da 

ampliação do acesso público aos equipamentos, infraestrutura e serviços do CTI, com 

regras mais claras de agendamento, custos, entre outros; 

 Os pesquisadores serão incentivados a buscar novas fontes de financiamento e parcerias 

tecnológicas para o desenvolvimento de projetos conjuntos, estimulando os mecanismos 

de incentivo à inovação existentes na legislação, em prol de uma verdadeira busca pela 

meritocracia; 

 Os Núcleos tecnológicos criados constituem estruturas não hierarquizadas e serão 

coordenados por lideranças técnicas identificadas com o tema de pesquisa, respeitando a 

história de cada área; 

 A proposta de criação de um novo Núcleo poderá ser feita por qualquer pesquisador, 

mas precisará ser avaliada pelo Conselho Técnico Científico; 

 Flexibilidade de funcionamento e a extinção de Núcleos serão regidos por normas 

avaliadas pelo Comitê Técnico-Científico do CTI; 

 Outras Instituições poderão utilizar as estruturas dos Laboratórios Abertos, promovendo 

a eficiência no uso da infraestrutura e o desenvolvimento de projetos colaborativos de 

desenvolvimento tecnológico, mediante justo ressarcimento à União, quando cabível; 

 Melhoria do conhecimento dos custos do CTI através da promoção de meios mais 

efetivos de contabilização de custos associados a serviços e projetos; 

 Melhor registro da efetiva utilização da infraestrutura institucional, permitindo melhor 

planejamento dos investimentos, maior embasamento nas decisões de desfazimento, 

entre outras vantagens associadas a um maior controle na utilização de equipamentos; 

 Maior controle da estrutura do CTI por parte da sociedade brasileira; 

 O Regimento prevê a possibilidade de uma revisão após 1 ano contado a partir da sua 

implementação, de modo a adequar as necessidades e vivência dos servidores tornando-o 

mais aderente aos objetivos do CTI; 
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3.5 - Macroprocessos finalísticos 

A fim de cumprir os objetivos estratégicos, bem como, as diretrizes de ação e os seus projetos 

estruturantes definidos no seu Plano Diretor, a Instituição interage com a área acadêmica, por meio 

de parcerias com Universidades e outros Centros de Pesquisa, com o setor empresarial e com 

esferas do Governo. Essa interação envolve projetos conveniados e contratados, que permitem ao 

CTI desenvolver soluções em tecnologias tridimensionais (3D), segurança da informação, 

componentes eletrônicos, microeletrônica, displays, sistemas, software e aplicações de TIC, 

abrangendo robótica, redes e sistemas de suporte à decisão. Tais projetos fazem parte de ciclos de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação em tecnologia de informação e enfatizam a execução de 

políticas públicas, especificamente: “Plano Brasil Sem Miséria”, “Plano Nacional dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência - Viver sem Limite”; “Plano Nacional de Gestão de Riscos e Respostas a 

Desastres Naturais”; “Brasil Sorridente - Política Nacional de Saúde Bucal”; “Estratégia Nacional 

de Defesa”; “Sistema Brasileiro de Tecnologia (SIBRATEC)”; “Plano Brasil Maior”. 

Os macroprocessos finalísticos da Instituição e informações associadas constam no Quadro 

3.5, a seguir. 
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Quadro 3.5: Macroprocessos Finalísticos 

Macroprocessos Descrição 
Produtos e 

Serviços 
Principais Clientes 

Subunidades 

Responsáveis 

Ciência, 

Tecnologia e 

Inovação no CTI 

Desenvolvimento, prospecção e adaptação de métodos, técnicas e ferramentas 

para a produção, avaliação e melhoria da qualidade de produtos e processos em 

Tecnologia da Informação. Prestação de serviços de alto conteúdo tecnológico e 

apoio a projetos em tecnologias da informação aplicadas. Projetos para 

desenvolvimento de inovações em sistemas das tecnologias da Informação 

Desenvolvimento de projetos inovadores de pesquisa e desenvolvimento nas 

Tecnologias-chave da Informação atendendo às tendências de aumento da 

complexidade, flexibilidade e conectividade, integrando competências para o 

desenvolvimento de soluções e aplicações que incluem componentes para o 

processamento e transmissão da informação, interfaces homem-sistema, 

circuitos e sistemas, tecnologias de software e aplicações. 

Indicador: Projeto 

desenvolvido 

Meta: 46 projetos 

Executado: 51 

projetos 

Descritos nos Planos Orçamentários 

(PO) – vide abaixo 

Coordenações Gerais e as 

Divisões tecnológicas do 

CTI, sucedidas pelos 

Núcleos de Tecnologia. 

Pesquisa e 

Desenvolvimento 

no CTI 

Desenvolver projetos inovadores de P&D em tecnologia assistiva e da 

informação, integrando competências e soluções nas áreas de componentes e 

softwares para o processamento e transmissão da informação, a interface 

homem-sistema e as tecnologias de software e aplicações. 

Indicador: 

Processos e técnicas 

desenvolvidas 

Meta: 45 processos 

e técnicas 

desenvolvidos 

Executado: 41 

Secretarias do MCTIC (SETEC, 

SEPIN, SEPED, SEXEC), Ministério 

da Saúde, Ministério da Justiça, 

Ministério do Planejamento, Tribunal 

Superior Eleitoral, Unidades de 

Pesquisa do MCTI, Universidades e 

Instituições Públicas e Privadas. 

DAPE, DEE, DCSH, 

DDP, DRVC, DMS, 

DMI, DSSD, DSSI, 

DGE, DTR, DSI, DMPS, 

DQS, DSC e CNRTA 

Serviços de 

Tecnologia de 

Informação para a 

Indústria 

Atendimento a micro, pequenas e médias empresas com serviços de tecnologias, 

metodologias, protótipos, produtos e processos do ciclo de engenharia de 

produtos de tecnologia da informação, documentados e disponibilizados. 

Indicador: Número 

de empresas 

atendidas 

Meta: 100 empresas 

atendidas 

Executado: 102 

Vários setores de atividades 

industriais, de saúde (hospitais, 

clínicas), de serviços, entre outras 

instituições públicas e privadas. 

DAPE, DEE, DCSH, 

DDP, DRVC, DMS, 

DMI, DSSD, DSSI, 

DGE, DTR, DSI, DMPS, 

DQS, CNRTA 

Fonte: DIPAD
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O CTI é responsável, no Plano Plurianual 2016-2019, pela Ação Orçamentária 

20UL - Ciência, Tecnologia e Inovação no Centro de Tecnologia da Informação Renato 

Archer – CTI. Essa ação é composta por dois Planos Orçamentários, que representam os 

macroprocessos finalísticos. As atividades de P&D do CTI refletem tal responsabilidade 

e aderem com a natureza da missão institucional, definida no artigo 25 do Decreto nº 

5.886/2006 e alterações. 

A referida ação tem como objetivo desenvolvimento, prospecção e adaptação de 

métodos, técnicas e ferramentas para a produção, avaliação e melhoria da qualidade de 

produtos e processos em tecnologia da informação e elaboração de projetos de pesquisa 

e desenvolvimento em tecnologia assistiva e da informação. Esse objetivo é levado a 

cabo por intermédio da articulação com os agentes socioeconômicos, promovendo 

inovações que atendam às necessidades da sociedade e às políticas públicas do Governo 

Federal. “Projetos Desenvolvidos” é o indicador para essa ação. Em 2016, a meta para 

esse indicador é de 46 projetos. Essa meta foi alcançada. O CTI possui 51 projetos de 

P&D em andamento. 

Os dois Planos Orçamentários mencionados anteriormente que representam os 

macroprocessos citados no Quadro 3.5, acima, são: 

a)  Serviços de Tecnologia de Informação para a Indústria 

Tem por objetivo o atendimento a micro, pequenas e médias empresas com 

serviços de tecnologias, metodologias, protótipos, produtos e processos do ciclo de 

engenharia de produtos de tecnologia da informação, documentados e disponibilizados. 

O indicador definido para a ação é “Entidade Atendida” e a meta para 2016 foi fixada 

em cem (100) empresas atendidas. O CTI atendeu neste exercício, 102 empresas por 

meio de contratos de P&D e de prestação de serviços tecnológicos.  

b) Pesquisa e Desenvolvimento no CTI 

Tem por objetivo o desenvolvimento de projetos inovadores de P&D em 

tecnologia assistiva e tecnologia da informação, integrando competências e soluções nas 

áreas de componentes e softwares para o processamento e transmissão da informação, a 

interface homem-sistema e as tecnologias de softwares e aplicações. O indicador 

definido para a ação é “Processo Desenvolvido” e a meta para 2016 foi fixada em 

quarenta e cinco (45) processos desenvolvidos. O valor executado ficou próximo desta 

meta pactuada. Foram desenvolvidos 41 processos, em 2016. 

Para cumprir os três macroprocessos finalísticos acima descritos, o CTI por 

intermédios de suas divisões tecnológicas desenvolve projetos, atividades e ações de 

pesquisa e desenvolvimento alinhadas às Políticas Públicas do Governo Federal e à 

Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) 2016-2019, as quais 

estão descritas a seguir: 

- Concepção de Sistemas de Hardware: 1) Desenvolvimento de Circuitos 

Integrados Aplicados a Etiquetas para Identificação por Rádio Frequência - Tags 

RFID; 2) Projeto SOC - Projeto para desenvolvimento de um SoC (System-on-a-

chip) para um Medidor Inteligente de Consumo de Eletricidade Residencial; 3) 

Sistema integrado remoto antifurto de medição com acesso à internet; 4) Método 

de projeto de um sensor fotônico inteligente; 5) Circuitos Integrados Analógicos, 
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Mistos e Potência; 6) Hardware Reconfigurável para Teste de Circuitos; 7) 

Sensores Integrados Inteligentes; 8) Suporte e Infraestrutura em Tecnologia da 

Informação para Projetos de CI’s; 9) Projeto CITAR - Desenvolvimento de 

Circuitos Integrados Tolerantes à Radiação; 10) Plataforma inovadora de 

expansão de capilaridade, autoprovisionamento e autoserviço para acesso internet 

GPON+BPLC PEXAI-FO; 11) Desenvolvimento de circuito integrado com a 

funcionalidade de triplexer, na tecnologia de Fotônica em silício, para transceptor 

no acesso em redes XGPON; 12) Projeto Multiusuário Brasileiro - PMUB-

CEITEC; 13) Integração Microeletrônica e Óptica com aplicação em Sistemas de 

Comunicações Ópticas; 14) Instituto de Pesquisa sobre Neurociências e 

Neurotecnologia (BRAINN) - CEPID FAPESP. 

- Empacotamento Eletrônico: 1) Desenvolvimento de novos materiais; 2) 

Desenvolvimento de novas técnicas de Empacotamento Eletrônico e 

Optoeletrônico; 3) Desenvolvimento de Filmes e Nanoestruturas para Dispositivos 

Optoeletrônicos; 4) Desenvolvimento de Tecnologia MCM; 5) Desenvolvimento 

de técnicas de simulação multifísica; 6) Implantação e manutenção do sistema de 

qualidade; 7) Desenvolvimento de novos materiais para Empacotamento 

Eletrônico; 8) Desenvolvimento de novas técnicas de Empacotamento Eletrônico 

e Optoeletrônico; 9) Desenvolvimento de Empacotamento 3D; 10) 

Desenvolvimento de Filmes e Nanoestruturas; 11) Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação em Materiais e Dispositivos de Eletrônica Orgânica; e 12) Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação em Energias renováveis: Fotovoltaicos. 

- Melhoria de Processo e Qualidade de Software: 1) Projeto CERTICS 

para Certificação de Tecnologia Nacional em Tecnologias da Informação e 

Comunicação, em parceria com a SEPIN/MCTICC, com recursos financeiros da 

FINEP; 2) Projeto AvalRDA para avaliação de Relatórios Demonstrativos Anuais 

da Lei de Informática, com recursos financeiros do MCTICC; 3) Projeto de 

Pesquisa em Políticas Públicas em TICs, com recursos do CNPq; 4) Projeto de 

Pesquisa em Metodologia para modelagem e avaliação do Sistema Prisional 

Brasileiro, com recursos do CNPq; 5) Projeto de Pesquisa em Melhoria de 

Processo e Qualidade de Software, incluindo consolidação da Metodologia 

PRO2PI e Modelos de Maturidade Sistêmica; 

- Microssistemas: 1) Desenvolvimento de tecnologias de fabricação SAW; 

2) Desenvolvimento de tecnologias de microfabricação; 3) Desenvolvimento de 

técnicas litográficas; 4) Desenvolvimento de litografia óptica para fabricação de 

máscaras; 5) Desenvolvimento de técnicas de nanolitografia; 6) Desenvolvimento 

de sensores de umidade por SAW; 7) Projetos em MEMS - coluna capilar para 

sistema de cromatografia integrada; 8) Projeto DTITA M6 - Projeto de 

Desenvolvimento de Display Táctil por SAW; 9) Projeto Biocare - 

desenvolvimento de um biosensor para a Dengue; 10) Projeto Heartcom - 

Desenvolvimento de comunicação de dados médicos, clínicos e técnicos wireless 

entre VAD e terminais remotos; 11) Projeto IRACEMA -  Barco robótico 

autônomo para monitoramento ambiental (em parceria com a área de Robótica e 

Visão Computacional); 12) Projeto LAMU - Infraestrutura para Laboratório 

Multiusuário; 13) Desenvolvimento de nova geração de sensores de SAW 

baseados em películas nanoestruturada; e 14) Sensor industrial de atividade de 
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água baseado em ondas acústicas superficiais com elemento sensível feito com 

nanofilme de óxido de grafeno reduzido. 

- Qualificação de produtos eletrônicos: 1) Projeto Rede PDE SIBRATEC 

- Rede de Serviços Tecnológicos para Produtos e Dispositivos Eletrônicos; 2) 

Projeto SAC-PCM - Projeto Sistema Nacional de Avaliação da Conformidade de 

Placas de Circuito Impresso Montadas; 3) Projeto SAC-CEII - Programa Nacional 

de Avaliação da Conformidade de Componentes Eletrônicos; 4) Projeto PETI - 

Estruturação de ensaios em Equipamentos Eletrodomésticos e de Tecnologia da 

Informação; 5) Projeto Rematronic – Recuperação de Materias de Placas 

Eletrônicas; 6) Projeto TSE - Análise de Hardware e Conservação de Urnas 

Eletrônicas; 7) Projeto Serviços Tecnológicos - Avaliação da Qualidade de 

Produtos e Processos - Serviços; 8) Projeto EH01CQ - Desenvolvimento de 

Metodologia e Realização de Ensaios de Caracterização, Qualificação e Testes de 

Circuito Integrado com Tecnologia “Harvest Energy”; 9) Programa Ambientronic 

- Produtos Eletroeletrônicos Ambientalmente Corretos; 10) Projeto Acreditação 

INMETRO - Projeto de Manutenção e Extensão da Acreditação junto ao 

INMETRO (ISO 17025); 11) Projeto Memristor - Caracterização de Novas 

Microestruturas Eletrônicas; 12) Projeto Brasil-ID - Desenvolvimento de Suíte de 

Ensaios para Qualificação de Lacres Eletrônicos RFID; 13) Projeto Eldorado – 

IDTV01 – Desenvolvimento do IDTV01 - Um Chip para Recepção de TV Digital; 

e 14) Programa SIBRATEC de Extensão Tecnológica.  

- Robótica e Visão Computacional: 1) VERO - Desenvolvimento de 

veículo robótico terrestre para uso externo; 2) DRONI – Dirigível robótico de 

concepção inovadora; 3) VISIOTEC - Desenvolvimento de técnicas de visão 

robótica para estimação e controle; 4) ERoMm – Experimentos robóticos 

multimodais; e 5) IHR – Interação Humano Robô. 

- Segurança de Sistemas de Informação: 1) Projeto de desenvolvimento 

tecnológico e prestação de serviços técnicos para aprimoramento tecnológico do 

sistema eletrônico de votação, em conjunto com o Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE); 2) Projeto Avaliação de conformidade de middleware para TV Digital, 

como parte do SIBRATEC - RETIC - rede ser serviços tecnológicos aplicáveis às 

novas mídias (TV Digital, Comunicação sem fio e Internet) com recursos 

financeiros da FINEP; 3) Métodos de defesa contra ataques a sistemas 

operacionais e redes de computadores; 4) Método para classificação de malwares 

usando aprendizado de máquina baseado em deep-learning; 5) Metodologia para 

Gestão de Riscos de Segurança da Informação e de Comunicações; 6) Pesquisa e 

desenvolvimento de técnicas de Forense Computacional em mídias digitais; 7) 

Projeto COLOSSUS: Mídias Abertas - Desenvolvimento de Sistema de 

Acompanhamento de Análise; e 8) Projeto RENASIC - Rede Nacional de 

Segurança da Informação e Comunicações, em cooperação com o Ministério da 

Defesa. 

- Sistemas Corporativos: 1) Desenvolvimento do SIGTECWEB, 

compreendendo a manutenção corretiva e evolutiva do sistema, implantação da 

versão Web, atendimento a usuários, manutenção e suporte computacional à 

operação da versão Web nas Unidades de Pesquisa do MCTIC; e 2) Implantação 
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do Sistema de Informações Gerenciais e Tecnológicas (SIGTEC) nas Unidades de 

Pesquisa do MCTIC. 

- Software para Sistemas Distribuídos: 1) Projeto de Desenvolvimento de 

um Software para o Gerenciamento da Rede de Plataformas Automáticas de 

Coleta de Dados do CEMADEN; 2) Ambiente de suporte a prescrição utilizando 

semântica, serviços WEB e workflows adaptativos; 3) Métodos para definição de 

ontologias do Projeto AgroHidro; 4) Métodos para busca e visualização de 

informações do Projeto AgroHidro; 5) Pesquisa em Novas Tecnologias de 

Software para Internet; e 6) Descrição, prototipação e validação de modelo para 

representar intenções em sistemas web colaborativos. 

- Tecnologias de Rede: 1) Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Rede 

de Plataforma de Coleta de Dados Ambientais; 2) P,D&I em Tecnologia de Redes 

de Comunicação; e 3) Desenvolvimento de Leitor Digital Autônomo; 3) 

Implantação, evolução, gestão e logística associadas à expansão da rede de 

pluviômetros; 4) Suporte à Expansão da Rede Observacional e ao 

Desenvolvimento do Ambiente Computacional do CEMADEN; 5) P&D para o 

Aprimoramento do Sistema Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais do CEMADEN; 6) Sistema Automático de Monitoramento de 

deslocamentos do solo; e 7) Máquinas de Vetor Suporte. 

- Tecnologias de Superfícies de Interação e Displays: 1) Projeto Células 

Solares Plásticas baseadas em materiais nanoestruturados; 2) Projeto Células 

Solares Não-Convencionais de Filmes Finos; 3) Desenvolvimento de dispositivos 

coletores de energia; 4) Desenvolvimento de materiais nanoestruturados para 

aplicação em células fotovoltaicas, sensores e displays; 5) Animação de avatar 3D 

com dados de Captura de Movimento para desenvolvimento de aplicativo tradutor 

de LIBRAS; 6) Ações para a implantação do Centro de Referência em Captura de 

Movimentos no âmbito do projeto FINEP - Tecnologias Assistivas; 7) Ponteira 

com resposta motora para lousa digital no âmbito do projeto FINEP - Tecnologias 

Assistivas; 8) Desenvolvimento de filmes finos transparentes de óxido de grafeno 

para sensores, células fotovoltaicas e displays; 9) Pesquisa e desenvolvimento em 

materiais e processos e prototipagem em displays de diodos orgânicos; 10) 

Desenvolvimento de dispositivos emissores de elétrons; 11) Desenvolvimento de 

biosensores; e 12) Desenvolvimento de transistores de filmes finos de óxidos 

condutores mistos. 

 - Tecnologias de Suporte à Decisão: 1) Desenvolvimento de mecanismos 

de baixo custo para integração de conhecimento aos processos; 2) Projeto Capital 

Humano e Capacidade Inovativa de Empresas; 3) Projeto Difusão de 

Conhecimento em Inovação para Sustentabilidade; 4) Projeto Empresa 

Cooperativa; 5) Projeto GESITI Hospitalar; e 6) Projeto Gestão de Ecossistemas 

Organizacionais Colaborativos.  

 - Tecnologias Tridimensionais: 1) Programa de Tecnologias 

Tridimensionais na Medicina - PROMED em parceria com o Ministério da Saúde, 

centenas de hospitais públicos e com pós-graduação de universidades; 2) 

Programa de Tecnologias Tridimensionais na Indústria - PROIND; 3) Programa 

de Tecnologias Tridimensionais para o apoio e agilização de experimentos 
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científicos - PROEXP com apoio a dezenas de trabalhos de pós-graduação; 4) 

Projeto com o Ministério da Saúde: aplicações de tecnologias tridimensionais na 

redução de custos do Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro (Fase III e Fase 

IV); 5) Disponibilização do software para tratamento de imagens médicas 

InVesalius no Portal do Software Público Brasileiro - SPB - SLTI/MPOG, em uso 

em 132 países; 6) Aplicações de Tecnologias 3D para Exploração de Óleo e Gás 

(PETROBRÁS); 7) Tecnologias Tridimensionais para apoio a tecnologias 

assistivas (FINEP); 8) INCT Biofabrication (UNICAMP), com recursos da 

FAPESP e CNPq (aprovado novo projeto e aguardando liberação de recursos) e 

INCT in Regenerative Medicine (UFRJ), com recursos da FAPESP e CNPq 

(também aprovado novo projeto e aguardando liberação de recursos); 9) 

Laboratório de Biomateriais do MCTIC - Labiomat, parceria INT, CETEM, 

CBPF e CTI; 10) Projeto Brazilian Decimetric Array (BDA); 11) Projeto CEPID-

BRAINN, com recursos da FAPESP; 12) Programa Ciência sem Fronteira, projeto 

“Design, computer simulation and fabrication of 3D biomimetic compliant 

nanofibrous synthetic cardiovascular implants”, com recursos do CNPq; 13) 

Programa de Medicina regenerativa, projeto “Bioimpressão 3D de órgãos e 

tecidos humanos: desenvolvimento de tecnologias habilitadoras”, com recursos do 

CNPq; e 14) Tecnologia de Bioimpressão 3D para osso autógeno engenheirado. 

- Centro Nacional de Tecnologia Assistiva (CNRTA): 1) Observatório de 

Tecnologia Assistiva; 2) Metodologia "UsaAcessiBilidade" Digital; 3) Estudo de 

viabilidade de proposição de serviços regionais de tecnologia assistiva para 

pessoas com deficiência, idosos e indivíduos com mobilidade reduzida; 4) 

Pesquisa e Desenvolvimento de Modelo de Governança e de Cooperação da Rede 

Nacional de Núcleos de Pesquisa em Tecnologia Assistiva (RNPDTA); 5) Caixas 

de som como ferramentas de estimulação sensorial em contribuição para a 

apreciação musical de pessoas com deficiência auditiva e/ou surdas; 6) Caixa de 

som como ferramenta de estimulação sensorial; 7) Simulação de cenários-alvo de 

Projetos de Tecnologia Assistiva; 8) Mapeamento das principais demandas em 

Tecnologia Assistiva para crianças e adolescentes com deficiência e/ou 

mobilidade reduzida; 9) Levantamento e validação de subsídios técnicos na área 

de percepção acústica e tátil para o desenvolvimento de projetos de Tecnologia 

Assistiva; 10) Metodologia de análise e tradução de legislação sobre Pessoas com 

Deficiência para linguagem inclusiva; 11) As Relações de Tecnologia Assistiva 

com o Mundo do Trabalho, a partir da realidade brasileira; 12) Cenário de 

Oportunidades de Pesquisa e Desenvolvimento em Tecnologia Assistiva; 13) 

Levantamento e organização de um acervo de informações referentes as formas 

para aquisição e prescrição de produtos de Tecnologia Assistiva pelo SUS; 14) 

Plataforma de Gestão de Projetos da Rede do CNRTA para P,D&I em Tecnologia 

Assistiva; 15) Desenvolvimento de Metodologia de “Produtização” de Tecnologia 

Assistiva; 16) Levantamento e organização de informações de locais, de serviços 

e de entidades que possam dispor de recursos de Tecnologia Assistiva; 17) Estudo 

sobre os recursos de Tecnologia Assistiva que servem de apoio ao processo de 

aprendizagem do aluno autista nas escolas inclusivas brasileiras e mapeamento de 

outras opções existentes; 18) Tecnologia Assistiva fomentando um sistema 

educacional inclusivo; 19) Desenvolvimento de dispositivos de Tecnologia 

Assistiva utilizando manufatura aditiva; 20) Metodologia de avaliação de projetos 



 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES 
 

 

3-20 

 

de P,D&I; e 21) Aplicação de Metodologia de Caracterização e Avaliação de 

P&D e Inovação em Tecnologia Assistiva e Tecnologias da Informação e 

Comunicação. 

- Convênio CTI e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

de São Paulo - Campus Campinas: 1) Desenvolvimento de um detergente 

multienzimático de alta performance de uso restrito, usado em estabelecimentos 

de assistência à saúde; 2) Imobilização de enzimas em nanocompositos de Óxido 

de Zinco - Grafeno (ZnO-GO); 3) Desenvolvimento de Conteúdo Interativo 

Educacional para Ensino de Ciências da Natureza; 4) Construção de uma 

 erramenta para An lise  orense de Documentos Digitais;  ) Detecção 

 alsificaç es em Imagens  tilizando Deep Learning; 6) Computação Aplicada ao 

Desenvolvimento de Métodos e Ferramentas para a Análise Forense de 

Documentos Digitais Utilizando Características de Iluminação; 7) 

Desenvolvimento de um sistema mecânico de Cloração para cisternas; 8) 

Aplicação da eletrólise na obtenção de cloro utilizado para tratar água de 

cisternas; 9) Prótese Mioelétrica de Baixo Custo; 10) Tecnologia Assistiva 

Paralímpica para Treino de Prova de 100 metros Rasos: Autonomia para Atletas 

Paralímpicos Cegos ou de Baixa Visão; 11) Uso de Infusão de Capim Colonião 

em Armadilha Ecológica para Captura do Mosquito Aedes Aegypti; 12) Um Novo 

Olhar sobre as Intervenções e Formas de Aprendizagem no Ensino de 

Matemática; 13) Dispositivo para Medição de Índice de massa Corporal (IMC) à 

Baixo Custo Integrado a um Aplicativo; 14) Dispositivo para Medições Corporais 

integrado a um aplicativo (DMC-APP); 15) Transformador Elétrico Didático; 16) 

Dispositivo de controle de potência elétrica instalado no chuveiro para idosos e 

pessoas com dificuldade de locomoção; e 17) Sistema acessível de alfabetização 

em Braille. 

Vale ressaltar que o CTI Renato Archer é uma das instituições de P&D 

participantes do Sistema Brasileiro de Tecnologia (SIBRATEC), que tem como objetivo 

apoiar o desenvolvimento tecnológico das empresas brasileiras, principalmente de 

pequenas e médias empresas, portanto aderente a um dos macroprocessos finalísticos 

desta unidade de pesquisa.  

O CTI Renato Archer participa das seguintes Redes do SIBRATEC: 

1. Redes de inovação tecnológica: 

 Microeletrônica (coordenação); 

 Tecnologias de Manufatura de Equipamentos e Componentes 

Eletrônicos (núcleo de coordenação); 

 Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação. 

2. Redes de serviços tecnológicos: 

 Rede de Produtos e Dispositivos Eletrônicos (coordenação); 

 RETIC - Rede de Tecnologia da Informação e Comunicação; 

3. Redes de extensão tecnológica: 

 Rede Paulista de Extensão Tecnológica. 
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Outra ação relevante é a participação no Programa Institutos Nacionais de Ciência 

e Tecnologia, cujo objetivo é a mobilização e agregação, de forma articulada, dos 

melhores grupos de pesquisa em áreas de fronteira da ciência e em áreas estratégicas 

para o desenvolvimento sustentável do país. O CTI Renato Archer participa dos 

seguintes INCTs: 

 INCT NAMITEC - Sistemas Micro e Nanoeletrônicos (sede no CTI Renato 

Archer) 

 INCT em Biofabricação 

 INCT para Convergência Digital 

 INCT em Sistemas Embarcados Críticos 

Outras participações importantes e estratégicas para o CTI em redes e projetos de 

cooperações nacionais e internacionais: 

1. CITAR – rede para consolidar, no Brasil, a competência para a realização do 

ciclo completo de desenvolvimento (especificação, projeto, simulação, layout, 

envio para fabricação, encapsulamento, teste e qualificação) de Circuitos 

Integrados tolerantes a radiações, para aplicações aeroespaciais e afins. As 

atividades serão focadas no desenvolvimento de CI´s demandados pelo 

programa espacial brasileiro. Parceiros: INPE, IEAv, AEB e USP. 

2. RETIC - rede de serviços tecnológicos aplicáveis às novas mídias, TV 

Digital, comunicação sem fio, internet. Parceiros: FUCAPI, IPT, CIENTEC, 

FINATEL, UFSC, PUCRS, CPQD. Esta rede visa implementar capacidade 

laboratorial para realização de calibração, ensaios de desenvolvimento e 

avaliação de conformidade e normalização em produtos de TIC aplicáveis às 

novas mídias.   

3. RENASIC - Rede Nacional de Segurança da Informação e Comunicações - 

Ministério da Defesa. 

4. Rede Nacional de Núcleos de P&D&I em Tecnologia Assistiva, com a 

participação de 51 núcleos de pesquisa em TA, monitorados e apoiados pelo 

CNRTA. 

5. Rede BDA-INPE: apoio do programa ProEXP na manufatura rápida de partes 

para o projeto de antenas para monitoramento do Sol. Rede que envolve 

inúmeros países, na qual o CTI consta como membro da rede com vinculação 

ao INPE. 

6. Rede mundial de Fabricação Digital, envolvendo trabalho cooperativo por 

meio de processo PCI (Placa de Circuito Impresso) para pesquisador 

visitante, para trabalhar com conceitos de fabricação direta e materialização 

digital. 

7. RDMANTIQ - Rede Mantiqueira de Inovação, que inclui o Laboratório 

Nacional de Astrofísica (LNA), Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE), Associação Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron (ABTLuS), 

Universidade do Vale do Paraíba (UNIVAP) e Centro de Pesquisas 

Avançadas Wernher von Braun, e visa tratar dos mecanismos de incentivo à 
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inovação, em conformidade com o disposto na Lei de Inovação 

(10.973/2004). 

8. Comunidades do Software Público Brasileiro - SPB. 

9. Projeto BraFin, de cooperação internacional com o Instituto VTT e a 

University of Joensu na Finlândia, financiado pelo CNPq - processo 

490426/2009-3. 

10. CEPID/BRAINN - Rede de Cooperação em pesquisa sobre o cérebro e seus 

mecanismos, coordenada pela UNICAMP com participação da UNIFESP, 

CTI, UFABC e outros. 

11. Brasil ID - rede para desenvolver e implantar uma infraestrutura tecnológica 

de hardware e software que garanta a identificação, rastreamento e 

autenticação de mercadorias produzidas e em circulação pelo Brasil, com a 

utilização de chips RFID, visando padronizar, unificar, interagir, integrar, 

simplificar, desburocratizar e acelerar o processo de produção, logística e de 

fiscalização de mercadorias pelo País. Parceiros: Centro de Pesquisas 

Avançadas Wernhen von Braun (coordenação) e MCTIC. 
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4. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS 

4.1 - Planejamento organizacional 

Anualmente o CTI, assim como as demais Instituições de Pesquisa do Ministério, pactua com 

o MCTIC um Termo de Compromisso de Gestão (TCG) definindo um conjunto de indicadores 

específicos que servem para avaliação do seu desempenho. O TCG deve estar alinhado com o Plano 

Diretor elaborado para o período em análise. O Plano Diretor do CTI para o próximo período, 2017 

a 2021, está em fase de elaboração. A ocorrência de diversos fatores atrasou a execução do 

planejamento estratégico deste Centro. Assim, em 2016, o MCTIC pactuou o Termo de 

Compromisso de Gestão compromissando metas de indicadores de desempenho institucional. 

As principais ações e projetos desenvolvidos, durante o ano fiscal de 2016, estão relacionados 

a seguir:  

¶ Projeto de Soluções de Software de Apoio às Redes de PCDs e Implantação das 

Plataformas de Coleta de Dados Pluviométricos (PCDs), como parte do Plano Nacional de 

Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais, que prevê o mapeamento das áreas de risco 

e a estruturação de um sistema de monitoramento, alerta e resposta a desastres naturais, com o 

objetivo de proteger vidas, garantir a segurança das pessoas, minimizar os danos decorrentes 

de desastres e preservar o meio ambiente. Uma rede com cerca de dez mil Plataformas de 

Coleta de Dados (PCDs) ambientais com transmissão automática dos dados via sinal de 

telefonia está sendo implantada no país e, devido à magnitude desta rede, faz-se necessário o 

desenvolvimento de ferramentas próprias para sua implantação, sua manutenção e seu 

gerenciamento. Nesse sentido, foi estabelecida uma cooperação entre o Centro de Tecnologia 

da Informação Renato Archer (CTI) e o Centro de Monitoramento e Alerta de Desastres 

Naturais (CEMADEN) para auxiliar no desenvolvimento de soluções de software de apoio 

para a rede de PCDs, bem como das demais atividades de implantação associadas à rede. 

¶ Projeto Ambientronic, com as seguintes ações: publicação de norma ABNT para 

empresas recicladoras de resíduos eletroeletrônicos; apoio à estruturação da infraestrutura de 

rede de laboratórios para ensaios RoHS (SIBRATEC); realização de serviços tecnológicos 

focados na estimativa de custos de sistema de logística reversa de eletroeletrônicos para 

empresas do setor; estudo prospectivo, em colaboração com o Centro de Gestão e Estudos 

Estratégicos (CGEE), do MCTIC,  para estruturar a cadeia reversa de eletroeletrônicos,  em 

cooperação entre países da América Latina e Caribe. 

¶ Lançamento do Centro de Recondicionamento e Reciclagem de Computadores – 

CR2C junto ao Programa Ambientronic. Esta solenidade contou com a presença do Ministro 

de Estado de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, Gilberto Kassab, em 

09/07/2016. 

¶ Projeto de Tecnologias Tridimensionais (3D) na Saúde: convênio com o 

Ministério da Saúde para aplicações de tecnologias tridimensionais na redução de custos do 

Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro, aplicando metodologias, protocolos e ferramentas 

computacionais utilizadas e desenvolvidas no CTI. 

¶ Ações no Laboratório para fabricação de módulos fotovoltaicos customizados 

focalizando a aplicação fotovoltaica integrada à edificação e outras aplicações, envolvendo 

P&D em materiais e processos para fabricação de módulos fotovoltaicos. 
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